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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA. 
INDEFERIMENTO DE LIMINAR. ACUMULAÇÃO DE CARGOS 
DE  PROFESSOR  E  DE  SUPERVISOR  ESCOLAR. 
POSSIBILIDADE.  HABILITAÇÃO  ESPECÍFICA  EM 
PEDAGOGIA.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  64  DA  LEI  Nº 
9.394/1996.  PRECEDENTES  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE 
JUSTIÇA. APLICAÇÃO DO §1º-A,  DO ART. 557, DO CÓDIGO 
DE  PROCESSO  CIVIL.  PROVIMENTO  DA  IRRESIGNAÇÃO 
INSTRUMENTAL. 

- A nossa Carta Magna autoriza a acumulação de dois cargos, um 
de  professor  e  outro  técnico  ou  científico,  desde  que  haja  a 
compatibilidade de horários e que a soma dos salários respeite o 
teto remuneratório do inciso XI, do art. 37 da Constituição Federal.

-  O cargo  técnico  enquadra-se  como  aquele  que  requer 
habilitação específica em determinada área ou profissionalizante 
de 2º grau para o seu labor.

-  “E,  para  fins  de  acumulação,  resta  assentado  no  constructo  
doutrinário-jurisprudencial  que  cargo  técnico  é  o  que  requer  
conhecimento  específico  na  área  de  atuação  do  profissional.” 
(STJ.  RMS 14456 /  AM.  Rel.  Min.  Hamilton  Carvalhido.  J.  em 
25/11/2003).

-  A Lei  de  Diretrizes  e  Bases  da  Educação  Nacional  exige  a 
habilitação no curso de pedagogia ou ao menos pós-graduação 
nesse sentido como formação dos profissionais de educação para 
supervisão,  razão  pela  qual   o  cargo  de  Supervisor  Escolar 
caracteriza-se como de natureza técnica para fins da acumulação 
permitida pela alínea “b”, do inciso XVI, do art. 37, da CF.



V I S T O S.

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por Irlândia Alves Freitas 
Sousa, desafiando  decisão (fls.  39/41)  lançada  pelo  Juízo  de  Direito  da  4ª  Vara  da 
Comarca de Cajazeiras que, nos autos de mandado de segurança impetrado em face de 
atos apontados como ilegais do Prefeito e do Secretário de Administração do Município de 
Cajazeiras, indeferiu pedido de liminar formulado pela impetrante, ora recorrente.

Em síntese, a agravante defende a possibilidade de acumulação dos 
cargos efetivos de Professora e de Supervisora Escolar, nos termos do inciso XVI, do art. 
37,  da  Constituição  Federal,  porquanto  para  esse  último  a  lei  exige  formação  em 
determinado curso superior (Art. 64 da Lei nº 9.394/1996), enquadrando-se como “cargo 
técnico ou científico”.

Logo em seguida, complementa que “no caso em tela os dois cargos  
são de professora  com supervisora escolar  (que exige formação superior  específica),  
sendo  que  a  mesma  exerce  um cargo  pela  manhã  e  outro  na  parte  da  tarde/noite,  
conforme declarações já juntadas a estes autos, em absoluto respeito a legislação que  
rege a matéria” - fls. 07.

Ao final, após citar jurisprudência pátria em favor de sua tese, pugna 
pela  concessão  de  efeito  suspensivo  ativo   à  Súplica  Instrumental,  no  sentido  de 
“determinar que a autoridade coatora se abstenha de exonerar, suspender salário, ou de  
obrigar a servidora a fazer opção por cargo” - fls. 09. 

No  mérito,  requer  o  provimento  da  irresignação  instrumental, 
confirmando a tutela recursal – fls. 02/09.

Liminar deferida – fls. 48/49v.

Informações prestadas pelo Magistrado de base – fls. 56.

Apesar  de  devidamente  intimados,  os  agravados  não  ofertaram 
contrarrazões recursais, conforme atesta a certidão de fls. 59.

Instado  a  se  manifestar,  a  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo 
prosseguimento do feito recursal sem, contudo, emitir qualquer manifestação de mérito – 
fls. 61/62.   

É o breve relatório. 

DECIDO.

A matéria  aqui  tratada  dispensa  maiores  delongas,  comportando  a 
análise meritória monocrática, na forma permissiva §1º- A, do, art.  557, do Código de 
Processo Civil, com base em jurisprudência de tribunal superior.

Vejamos, então, o que prescreve o referido dispositivo:

“Art.  557. O  relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente  
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula  
ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo  



Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

§1º – A. Se a decisão recorrida estiver em manifesto com súmula ou  
com jurisprudência  dominante  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  
Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso.” 

Como pode ser visto do relatório,  a  agravante busca,  através desta 
irresignação, determinação judicial no sentido de que “a autoridade coatora se abstenha 
de exonerar, suspender salário, ou de obrigar a servidora a fazer opção por cargo ” - fls. 
09. 

Analisando as razões da peça vestibular desta súplica, bem como os 
documentos instrumentalizadores da presente irresignação,  extraio que a recorrente é 
servidora  do  Município  de  Cajazeiras,  ocupando  os  cargos  de  Professora  e  de 
Supervisora Escolar, ambos efetivos, conforme comprovam os documentos de fls. 33 e 
34. 

Pois bem, a nossa Constituição Federal, no inciso XVI, do seu art. 37, 
leciona que:

“Art.  37.  A administração  pública  direta  e  indireta  de  qualquer  dos  
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios  
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,  
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
(...)
XVI  -  é  vedada  a  acumulação  remunerada  de  cargos  públicos,  
exceto,  quando  houver  compatibilidade  de  horários,  observado  
em qualquer caso o disposto no inciso XI:
a) a de dois cargos de professor;
b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico;
c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde,  
com profissões regulamentadas;” Grifei.

No  caso  concreto,  a  suplicante  afirma  que  o  cargo  de  Supervisora 
Escolar enquadra-se como “cargo técnico”, bem como alega a compatibilidade de horários 
e a observância do teto remuneratório estabelecido pelo inciso XI, do mesmo dispositivo 
constitucional acima mencionado.

Quanto à definição de “cargo técnico”,  adoto a mesma seguida pelo 
Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que “cargo técnico é o conjunto de atribuições  
cuja execução reclama conhecimento específico de uma área do saber.” (RMS 7.550/PB. 
Rel. Min. Luiz Vicente Cernicchiaro. J. em 23/09/1997).

No mesmo diapasão, trago à baila arestos mais recentes da Corte da 
Cidadania:

“RECURSO  ORDINÁRIO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  
ADMINISTRATIVO.  ACUMULAÇÃO  DE  CARGOS.  AGENTE  DE  
POLÍCIA E PROFESSOR. DESCABIMENTO. NATUREZA DE CARGO 
TÉCNICO NÃO CARACTERIZADA. ART. 37, XVI, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL.
1. É vedada a acumulação do cargo de professor com o de agente de  



polícia civil do Estado da Bahia, que não se caracteriza como cargo  
técnico  (art.  37,  XVI,  "b",  da  Constituição Federal),  assim definido 
como  aquele  que  requer  conhecimento  específico  na  área  de  
atuação  do  profissional,  com  habilitação  específica  de  grau  
universitário ou profissionalizante de 2º grau.
2.  Recurso ordinário improvido.” (STJ.  RMS 23131 /  BA. Relª.  Minª. 
Maria Thereza de Assis Moura. J. em 18/11/2008). Grifei.

“RECURSO  ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  
CONSTITUCIONAL.  ACUMULAÇÃO  DE  CARGOS  PÚBLICOS.  
PROFESSOR E TÉCNICO JUDICIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE.
1.  A  Constituição  Federal  vedou  expressamente  a  acumulação  de  
cargos públicos,  admitindo-a apenas quando houver  compatibilidade  
de horários, nas hipóteses de dois cargos de professor; de um cargo  
de professor e outro técnico ou científico; e de dois cargos privativos  
de profissionais de saúde.
2.  E,  para  fins  de  acumulação,  resta  assentado  no  constructo  
doutrinário-jurisprudencial  que  cargo  técnico  é  o  que  requer  
conhecimento específico na área de atuação do profissional.
3. Não é possível a acumulação dos cargos de professor e Técnico  
Judiciário, de nível médio, para o qual não se exige qualquer formação  
específica  e  cujas  atribuições  são  de  natureza  eminentemente  
burocrática.
4. Precedentes.
5.  Recurso  improvido.”  (STJ.  RMS 14456  /  AM.  Rel.  Min.  Hamilton 
Carvalhido. J. em 25/11/2003). Grifei.

Portanto,  o  cargo  técnico  enquadra-se  como  aquele  que  requer 
habilitação específica em determinada área ou profissionalizante de 2º grau para o seu 
labor.

Dito isso,  passo a análise da Lei  nº 9.394/1996 (Lei  de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional), cujo art. 64 estabelece que:

“Art.  64º.  A  formação  de  profissionais  de  educação  para 
administração,  planejamento,  inspeção,  supervisão e  orientação 
educacional  para  a  educação  básica,  será  feita  em  cursos  de  
graduação em pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério  
da instituição de ensino,  garantida,  nesta  formação,  a  base comum  
nacional.” Grifei.

Assim sendo, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional exige 
a habilitação no curso de pedagogia ou ao menos pós-graduação nesse sentido como 
formação dos profissionais de educação para supervisão, razão pela qual entendo que o  
cargo  de  Supervisor  Escolar  caracteriza-se  como  de  natureza  técnica  para  fins  da 
acumulação permitida pela alínea “b”, do inciso XVI, do art. 37, da CF.

Ademais, as declarações de fls. 30 e 31, confeccionadas no âmbito da 
administração municipal, atestam a compatibilidade de horários no exercício das funções 
de “Professora de Educação Básica I” e de “Supervisor Escolar”, bem como a soma dos 
respectivos vencimentos (contracheques de fls. 35 e 36 - R$ 2.505,70 e R$ 2.148,23) 
respeita  o teto remuneratório  do inciso XI,  do mesmo dispositivo constitucional  acima 



citado.

Dito isso, enxergo a fumaça do bom direito invocada pela recorrente, 
bem como também vislumbro a presença do requisito do periculum in mora,  porquanto a 
agravante  pode  ser  penalizada  com  demissão  e  devolução  de  recursos  financeiros, 
conforme o expediente de fls. 22 da Prefeitura Municipal de Cajazeiras. 

Diante do exposto, utilizo-me do §1º – A, do art. 557, da Lei Adjetiva 
Civil, para prover o agravo de instrumento, no sentido de conceder a liminar requerida 
perante  o  primeiro  grau  de  jurisdição,  até  o  julgamento  de  mérito  do  mandado  de 
segurança em trâmite naquela instância.

Intimações necessárias. 

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 28 de novembro de 2014. 

         José Ricardo Porto
    Desembargador Relator
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